
INSTITUTO OE PREVIDÊNCIA
MUNICIPAL OE AR.ARIPE

CONTRATO ADMINISTRATTVO N"
09.o2n024-DL, QUE FAZEM ENTRE Sr. o MUNIcÍuo, poR rxrnnunoro no
INSTITUTo DE pnnvroÊxcH
lpREMAEAEMpREsA.losÉ
ADAILTON NASCIMENTO CHAGAS
JUNIOR.ME

Q Plefeitura de Araripe, através da Instituto de previdência - IPREMA, pessoa jurídica de
direito público intemo, com sede na Rua Alexandre Arrais, 941, centro - Àraripe, cp, cgp'
63170-000, inscrito (a) no GNPJ sob o no I 1 .669.939/0001-60, neste ato representado sr.
{n_qelido de Souza Nogueira, Ordenador de Despesas, doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa A&C ADMINISTRAÇÃO e COXT.CBILIDADE
EIRELI inscrito(a) no CNPJMF sob o no. 20.993.24sl000t -74, localizado na Rua Belos
portos' No 282, Passaré, Fortaleza-cE, doravante designado CoNTRATADo, neste ato
representada por José Adailton Nascimento chagas Junior, inscrito no cpF de n.
E96.40E.023-87 tendo em vista o que consta no procesio n" o9.0212024-DL e em observância
às disposições da Lei n' 14.133, de 2021 e da Deqeto 19123 de 0l de setembro de 2023,
ysglvem celebrar o presente Termo de contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n.
09.0212O24-DL, mêdiante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBIETO
I'1. o objeto do presente inskumento é a nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.

Iirnq,túill'

I.2. ObJEtO dA CONtràtAçãO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZÂDA PARÂ
FORNECIMENTO DE PROGRAMA DE PROCESSAMENTO DE DADOS PARAcEsrÃo DE ACERvo D..,MENTAL-, erúvii »r rnaxúonrvrlõÃd;;
PROCESSOS FÍSICOS EM ELETRÔNICOS POR MEIO DE CAPTURA
INTELIGENTE DE IMAGENS E ARMAZENAMENTO, ALÉM Dó
FOTIPCIMENTO DE EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA OPERACIONAL
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO FTJNDO ON PNTüONXóH
SOCIAL DE ARARIPE-CE.
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1.3' são anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição :

1 .3.1 . O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. A Autorização de Contratação Direta;
L3.3. A Proposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
2.'l ' o prazo de vigência do contrato é de até 12 meses, podendo ier prorrogado por interesse
das partes até o limite de 5 (cinco) anos, com base no arti'go 107, da L;i 14.113/2í.2'l'l'A pronogação de que trata este item é condiãionada ao ateste, pera autoridade
comp€tente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos pa.a a edmirrist açao,permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA
CONTRATUAIS

MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO

3'l' o regime de execução contratual, o modelo de gestiío, assim como os prÍrzos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento deãnitivá constam no Termo de Referência,anexo a este Contrato.

4.. ..CLÁUSULA QUARTA. SUBCONTRATAÇÀO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULAQUINTA-PAGAMENTO
s.1. PREÇO
5'1'l' o valor total da contratação é de R$ 19.440,00 (dezenove mir, quatrocentos equarenta reais).
5'1'2' No valor acima esüro incruídas todas as despesas ordinrírias diretas e indiretasdecorr.entes da execução do objeto, inclusive t iúá;-;/o, impostos, encargos sociais,trabalhistas, previdenciários, fiscàis e comerciais in"ia"rie., taxa de administração, frete,seguro e outros necessários ao cumprimento inte$al do objeto da contratação.
5' l '3' o valor acima é meramenie estimativoj d" À..'u 

-qu. 
os pagamentos devidos aocontratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamJnte prestados.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5'2' l ' o pagamento seú rearizado através de ordem bancária, para crédito em banco. agênciae conta corrente indicados pelo contratado.
5'2'2' será considerada dáta do pagamento o dia em que constar como emitida a ordembancária paÍa pagamento.

iÍ.,r;j,lT,I:y: 1.não 
a$oeão.do Cartão de pagamento previsto no aí. 75. § 4., da Lei not+'trrtzt, como melo pretêrenciar para.pagamento, haja vista a ausência aa ."guru,na'tuçaomunicipal sobre a matéria' e pela'ausência d" 

";"ã"i"r"riração de tal sistemática pelasinstituições financeiras legalmente estabelecidas na sede ào .*i"ipio. E
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5.3. PRÁZO DE PAGAMENTO
5.3.1. o pagamento será efetuado no privo mráximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2' considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
çontratante atestar a execução do objeto do contrato.
5'3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao oontratado serão atualizados
monetariaÍnente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IpCA-E de cônáçao monetária.

s.4. CoNDIÇÔES DE, PAGAMENTO
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura sení precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2' Quando horrver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa pa*
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3' o setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necesúrios e essenciais do documento, tais como:a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tribu!árias cabíveis.
5.'4'4' Havendo erro na apresentação da Nota Fiscar/ratura, ou circunstância que impeça a
liq ridaeão da despesa, o pagamento ficanr sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagÍrmento lniciar-se-á upo, á 

"o.p.ãruçàoda yegiarizaçáo da situação, não acarrétando qualquãr ônus para o contratante;
5.4'5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoiamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de lonsulta aos sítios eletrônicos oiciais'ou àdocumentação mencionada no a.t. 6S da Lei n 14.133/2021.
5'4'6' Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta aos sítios eretrônicos oficiais para: aj vãrificar u ,"nr,"ifãÀ-ãã,
::l1l:::,d:-]r?l-r.1ltação exigidas no edital; b) identificar possível razão qu" i-f.ç"1paÍrcrpação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratai 

"on1 
o pàa".

Público, bem como oconências impeditivai indiretas.
5'4.7. constatando-se, junto 

"os 
iítios ereúônicos oficiais, a situação de irreguraridade docontratado, será providenciada sua notificação, por escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, regularize sua situação ou,-no .ó..io-p*ro, up.ári"n,. sua defeia. o prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do cóntratante.

l^l,-t-.'* havendo regularização àu sendo a defesa consideàda improcedente, o contratante

:_"^"_,.,.:-::T-11,:- 
aos. órgã3s responsáveis pela fiscalização da regutaridade áscal quanto àlnaolmplêncra do contratado, bem como quanto à existência de pãgamento a ser eiltuado,para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus cÉditos.
5.4.9._Persistindo a irreguraridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias àrescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada aocontratado a ampla defesa.
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5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contÍato, caso o contratado não regularize sua situação
junto aos sítios eletrônicos oficiais.
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributriria prevista na legisração
aplicável.
5.4.1 1' 1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão-retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4-12. o contmtado regularmente optante pelo siÀpres Nacional, nos termos da Lei
complementar no 123, de 2006, não sofreá a retençâo ftibutríria quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquere regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
ap..resgntação de comprovação, por meio de documento oficlal de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUST]LASEXTA.REAJUSTE
6.1. os preços inicialmente conhatados são fixos e irreajustríveis no prazo de um ano contado
da data do oÍçamento estimado, em 0910412024.

!.l..ApOs o interregro de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os prcços
iniciais serão reajustados, mediante. a aplicaçao, pelo Contratante, do índice IGPIÚFGY
exclusivamente para as obrigações iniciaáas e concÍuídas após a ocorrência da anualidade
6'3.Nos reajustes,subsequentes ao primeiro, o interregno'mínimo de um ano será contado apartir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6'4' No caso de atraso ou não divurgaçaó aols; índice (s) de reajustamento, o contratant€
p.?Fará ao contratado a importância. ialculada pela úrtimí variaçãã coúecid4 liqrid-J; udiferença correspondente üio logo.seja(m) divulgado(s) o(sj inaicá1s; Aefinitivo().'- 

-- -
0.i fa; 1{erieoes finais, o(s) índic;G) utilizadã(s) pu*reul*t sárá(ao), obàlatoriamente,
o(s) definitivo(s).
6'6'. caso 

-o(s) 
índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou dequalquer forma não possa(m) mais ser uiirizado(s), será(ão) aaotadà1s), 

",o 
ruurtrt iiáo, orrlque vier(em) a ser determinado(s) pela legislação óntão ern íigor.

6J'.Na ausência de previsão legafquantõ ao indice substituto, as partes eregerão novo índiceofrcial, para reajustamento do preço do valo. .".un".""n*, fàr meio de termo aditivo.
o.ú. U reajuste será realizado por apostilamento.

7. cLÁusuLA sÉrrMA - oBRrcAÇô;s Do coNTRATANTE
7.1. São obrigações do Contratanre:
7'1'l' Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pero contratado, de acordocom o contrato e seus anexos;

l.l 3 §:19:1. objeto no prazo e condições esrabetecidas no Termo de Referência;

1i^r.^ill]l!fl. Conrrarado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veríficadas nooDJeto.Iomecldo, para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou emparte, às suas expensas;
7'1'4' Acompanhar e fiscarizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peroContratado;
7'1'5' Efetuar o pagamenro ao c:nlraiago do varor correspondente ao fomecimento do objeto,
no. p-razo,_forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7'1.6' Aplicar ao contratado sanções mo-tivadâr pa" ir"*".riâ" totar ou parcial do contrato;7' I '7', cientificar o órgão de reprcsentação judicíar do órgão para adoção das medidas cabíveisquando do descumprimento de obrigaç6es i.lo Cont.ataãor '
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7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (rinta)
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótçe de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2", da Lei no 14,133121.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do conhatado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAÇôES DO CONTRATADO
8.1. o contratado deve cumprir todas as obrigagões constantos deste contrato, em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1' manter preposto aceito pela Administragão no local da obra àu do serviço para
represená-lo na execução do contrato.
8'l.l.l. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justificada, devenào a empresa designar oriro p"ã o
exercício da atividade.
8.1.2.. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fomlcendo os materiais, equçameítos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deviáo atender
às recomendações de boa técnica e a legislaÇãcÍ de regência;
8.1'4' Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subitituir, às suas expensas, no total ou em
parte' no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quaii se verificarem vícios,
9"l"lto, o, incorreções resultantes da execugão ou dos materiais empregados;
8.1'5' Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem comopor todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiios, não ieduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar ãos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofidos:
8'1.6.Não contÍatar, durante a vigência do contrato, cônjuge, compaúeiro ou parente em
linha_reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,-aã airigente do contraànte ou do
Fisral ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 4E-, parágrafo inico, da Lei n" 14.133, de
2021;
8.1.7..Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eleFônicos
oficiais, a empresa contratada deverá entregar ao ietor responsável pela Íiscalização do
contrato, ate o dia trinta do 

_m9s seguinte ao da prestação dos serviços, os seiuintes
documentos: l) prova de regularidade rerativa à seguridaáe social; 2) certidão cànjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da uiiao; 3) certidões que 

"o.p.oré* "regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domícílio ou sede do contratado; 4j
certidão de Regularidade do FGTS - óRr; e 5) certidão Negativa de Débitos Trabathistas -CNDT; q,

z-,t
o
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8.1.8. Responsabilizu-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdencirírias, tributrírias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não tÍansfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contÍato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.1.13. Conduzir os rabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam àrs especificagões do memorial
descritivo ou instrumento congênere.
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do coltrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. I 16);
8.1.18. ComprovaÍ a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aÍ.
1 16, parágrafo unico);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento
do contrato;
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complemenáJos, caso o previsto inicialmente em sua propostâ
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no aÍt. 124,1I, d, da Lei n. 14.133, de2021.
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

9. cLÁusuLA NoNA- oBRrcAÇôrs pnnrnrNTEs À LGPD
9.1 As partes deverão cumprir a Lei n, 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham.adesso em razão do certame ou do àontrato
administrativo que eventualmente veúa a ser firmado, a partir da apresentação da proposta
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expreisa.
9.2 os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6. da LGpD.
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9.3 ..\ vedado.o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
9.4 A Administração deverá ser informada no pmzo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
golt utor de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo ContÍatado.9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGpD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do aí. l6 da LGpD, incluinio aquelas em
que houver necessidade de guarda de documentagão para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais . .ó."rie enquanto não prãscritas essas
obrigagões.
9.6 É dever do contratado o..i._ngl! treinar seus empregados sobre os devercs, requisitos e
responsabilidades decorÍentes da LGPD.
9.7 o contratado devení exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusulu, p.r.".r"""nào integralmente responsáver por garantir sua
observância.
9'8 .o c^ontratante poderá realizar dirigência para aferir o cumprimento dessa cráusura,
dwendo o contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados-9.9 O Contratado deverá 

- 
prestar, no prazo hxado pelo iontrúnte, p..."!ar"fjusüficadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais pu.".r-p.i-"niá duLGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

9'10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aquelesque se propoúam a aÍnazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de iratamentos rearizados rrcpo, a.t. izl, 

"oÃ:id: T:::::9aP, loárjo e.registro da finalidade, para efeito de responsabilizáçao, 
"í"u.ooe eventuats omissões, desvios ou abusos.

9'10'l os referidos bancos de dados devem ser desenvorvidos em formato interoperável, afim-de garantir a reutirização desses dados pela Administrãção nas hipóteses prcvistas naLGPD.

?-11 o contrato estrí sujeito a ser arterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento deoaoos pessoals' quando indicado.pela autoridade competente, em especiar a ANpD por meiode opiniões técni"u, ou .""or"ndàções, editadas nu folru àu LCpO.9'12 os contratos e convênios de que trata o g P ao art. 26 da LGpD deverão sercomunicados à autoridade nacional

IO. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não havení exigência de garantia contratuuf au "*"*çá
1I. CLÁUSULA DÉCIMA
ÂDMINISTRATIVAS

rNsTrruro DE pREVtE)ÊNcta
MUNICIPAL OE ARARIPE

PRIMEIRA INFRAÇÔES E SANÇÔES

I l'l' comete infração administrativa, nos termos da Lei no r4.r33, de 202r, o contratadoque:

:l der causa à inexecução parcial do contràto;
b) 

^ 
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ouao funcionamento. dos serviços públicos ou ao interesse 

"ol"iiuo;:l der causa à inexecugão total do contraro;

!] deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
:/ .- n10 manter a proposta, sarvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
Í) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de su" pr"p".L,

-cÍtft
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h) apresentar declaração ou doaumentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaragão falsa durante a dispensa eletrônica ou execução dã contrato;i) fraudar a contratâção ou praticar ato fraudulento na execuçiio do contrato;j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quaiquer natureza;k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dà contrataçao;

?. ^ ^ 
nyti.ur lto lesivo previsto no arr. 50 da Lei 

""iZ.SqA 
de lo de agosto de2013.

11.2. serão aplicadas ao responsável pelas infrações administradvÃ acima descritas as
seguintes sanções:
i) AdveÍência, quando o contratado der causa à inexecução parciar do contrato, sempre
que não_se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);iD rmpedimento de licitar e contratar, qrunão p.ti"uaus as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima desL Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156. §4., da Lei);ilil Declaraçâo de inidoneidade para iiciÍar'e contátar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste contratô, bem como nas alíneas b, c,
9,.", f" g, quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5., da Lei)ir) Multa:
(l) . moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor daparcela inadimplida, até o limite de l0 (dias) dias;(2) moralória de 2o/o (dois por cento) por dia de aúaso injustificado sobre o varor total docontrato, até o mriximo de l0%o (dez por cento) pela inobservância do prazo maAo faraapresentação, suplementação ou reposição da garantia.(a) o atraso superior a 30 (Einta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão docontrato por descumprimento ou 

-cumprimento 
irregular de suas cláusrlas, conforme ãüá;inciso I do aÍ. 137 da Lei n. 14.133. áe 2021.

(gl compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso deinexecução total do objeto;

1]j:j.:.]:::1_-dT :Tou": previstas neste conmto não exclui, em hipótese alguma, a

:?iCTI :" *paração integml do dano causado à Contratanre (arr. 156, §9.il r '+' l_ooas as sançÕes previstas neste contrato poderão ser apricadas cumuíativamente com amulta (arr. 156, §7.).

rNsrtruro DE PREvtoÊNcrA
MUNICIPAL OE ARARIPE

d ensejar o rctard
motivo justificado;

amento da execução ou da entrega do objeto da contra sem

1 I .4.1 . Antes da aplicação da multa será facultad a a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizagões cabíveis forem superiores ao valor dopagamento eventualmente devi do pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8)1 L4.3. Previamente ao encam iúamento à cobrança judicial, a multa podení ser recolhidaadministrativamente no prazo máxim o de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento dacomunicação enviada peia autoridade competente.
11.5.4 aplicação das sanções real lzar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampla defesa ao Contratado observando-se o procedimento previsto nocaput e parágrafos do art. l5g da Lei n. 14.133, de 2021, paruas penalidades de impedimentode licitar e contratar e de declaragão de inidoneidade para licitar ou contratar.
11 6. Na aplicação das sanções sÀrão considerados (art. 156, §la) a natureza e a gravidade da infração cometida;
) as peculiaridades do caso concreto;b

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

):
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e). a implantação ou o aperfeiçoamento de progÍama de integridade, conforme nornas e
orientagões dos órgãos de controle
11.7. os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 202r, ou em
outras leis de licitações e cont-ralos da Administração pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conlirntamlnte, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade compeiente definidos na referida
Lei (art. 159)
I 1'8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pnítica dos atos llícitos previstos
neste- contrato,ou pÍ,'a provocar confusão patrimoniar, e, ness€ caso, todos os efãitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
reraçáo de collgação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica pievia
(art. 160)
ll-9' o contratante deverá, no prazo mríximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção' informar e manter atualizados às daáos relativos a, ,unç0", poi 

"iuaplicadas, para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e srip"rr^(ceis) e no cadastro Nacional de Empresas punidas (cnep), instituídos no âmbito do'poder
Executivo Federal. (AÍ. l6l)
I.l.l0. As sangões de impedimento de ricitar e contratar e declaração de inidoneidade para
Iicitar ou contratar úo passíveis de rcabilitação na forma do art. 163 da Lei no r4.r33r2r.

12. cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA _ DA ExTrNÇÃo CoNTRATUALl2'l' o.contrato se extingue quando vencido o prazo nere eslipulado, independentemente deterem sido cumpridas ou não as obrigações de imbas as partes contraentes.
l2'2. o contrato pode ser extinto antes de cumpridas as ãbrigações nele estipuradas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no itigo 137 da NiLC, U._ 

"oÀo$1S1vglmente, assegurados o contraditório e a'ampla defesa.

l? ?.1. 
Nesta hieótese, aplicam-se também os artigàs 138 e 139 da mesma Lei.

12'2'.2. A alteração sociar ou modificação dâ firaridade ou da estrutura da empresa nãoensejaní rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
,.! r.r:., Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá serIorrnallzado terrno aditivo para alteração subjetiva.
12.3..O termo de_rescisão, sempre quà possíiel, será precedido:
I 2.3. L Balanço dos eventos contratuaii ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
]] ] J !.elaCao dos pagamentos já efetuados.àindu d.ridor;
12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTIIRIA14' As despesas decorrentes da presente contratação 
- 

conerão à conta de recursosespecíficos consignados no orçamento Geral da união deste exercício, na dotação abaixodiscriminada: 0909 09.122.0037.2.078.0000-ManutençaÀ' Àdmin.do Regime ;róp.il;;previdência serv. Elemento de despesa: 3.3.90.40.00. serviços de tecnorogiã da i"i".Ã"ia" 
"comunicação - Pessoa Jurídica.

l4' 1. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes seÉ indicada após aprovaçãoda Lei orçamentária respectiva e liberação do, ";ãi;;. correspondentes, medianteapostilamento.
,/i-\
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15. cLÁusuLA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OLIISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n'8.078, de 1990 - código de Defesa do consumidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTÂ - ALTERAÇOES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei no 14.133, de202l.
I ó.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inÉial atualizado do termo de
contrato.
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contraúo podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na formá do art. 136 da Lei n; t+.133, de
202t.

17. cLÁusuLA DÉcrMA SEXrA - puBl,rcAÇÃo
17'l.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos
e condigões previstas na Lei n" 14.133121.

18. CLÁUSULADÉCIMASÉTIMA_FORO
18.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual em Araripe/cE, seção Judici:íria do ceará para
dirimir os litígios que decorrerem da execuçãg deste Termo de 

-contrato 
que não possam ser

compostos pela conciliação, conforme aú. 92, §1o da Lei n" 14.133121.

Araripe/CE, 11 de abril de 2024.

?
APARECIDO DE SOUZA NOGUEIRA

Ordenador de Despesas do Instituto de previdência - IpREMA
CONTRATANTE

JOSE ADAILTON
NASCIMENTO C
JUNIOR:89640802

A&C ADIVtrNISTRAÇÃO E CONTABILIDADE EIRELI
José Adailton Nascimento Chagas Junior - proprietrário

CONTRATADA
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O Município de Araripe toma público o extrato resumido do Confato no 09.02t2024-DL,
proveniente da Licitação na modalidade DISPENSA »n LfCfflçÃO N.. 09.02l2024-DL,
cujo objeto é a coNTRATa,çÃO Or EMPRESA ESPECIALIZADA pÀRA
FORNECIMENTO DE PROGRAMÂ DE PROCESSAMENTO DE DADOS PARA
cBsrÃo DE AcERvo DocUMENTAL, arnevÉs DE TRANsFoRMAÇÁo DEpRocEssos rÍsrcos EM tr,nrnôxrcos poR MEro DE cApruRA
INTELIGENTE DE, IMAGENS E ARMÂZENAMENTO, ALÉM DO
FoRNECIMENTo DE EeurpAMENTos n uÃo DE oBRA opERÂcroNAL
DEsrrNADos A ATETyDER As NECESSTDADES Do FUNDo or pnrvrnÊxcra
SOCIAL DE ARARIPE-CE.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de ,{raripe - Instituto de Previdência - IpREMA de
Araripe.
CONTRÂTADA: A&C ADMINISTRÁÇÃO E CONTABILIDADE EIRELI
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: t t de abril de 2024
VALIDADE DO CONTRATO: 12 (odoze) meses
VALOR TOTAL: R$ 19.440,00 (dezenove mil, quatrocentos e quarenta reais).
A§SINA PELA CONTRATANTE: Aparecido de Souza Nogueira, Ordenador de Despesas
ASSINA PELA CONTRATADA: José Adailton Nascimento Chagas Junior - proprieuíLrio

Araripe/CE, ll de abril de 2024.

Aparecido de uza Nogueira
Ordenador de Despesas do Instituto de Previdência - IpREMA


